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Resumo
O presente artigo tem por objetivo discutir a significação 
da História e as possibilidades da ação humana 
direcionada no tempo presente como formulado no 
pensamento político do padre Antonio Vieira. Dono 
de uma singular habilidade, acima de tudo, o jesuíta 
empenha-se em atribuir superioridade à monarquia 
lusitana. Confluindo em aspectos teológicos, retóricos e 
políticos, há uma missão especial que somente o Estado 
português, o único e nenhum outro mais, pode realizar. 
Assim, ganha relevo a construção e consumação do 
Quinto Império, sujeito à realização da justa ação dos 
homens que, de modo sacramental, ao estilo vieiriano, 
acaba por revelar e conformar a própria Providência.
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INTRODUÇÃO
Continua em pé, ainda hoje, há mais de trezentos anos da morte de 
Antonio Vieira, nos púlpitos das igrejas portuguesas e brasileiras, a imagem 
do orador incomparável que amaciava plateias de índios; encantava as 
cortes de reis e rainhas; do catequista poliglota; do missionário humanista 
defensor dos índios brasileiros; do patriota, político e diplomata empenhado 
na Restauração portuguesa; do revolucionário e visionário combatido pelo 
absolutismo tirânico da Inquisição; do escritor prodigioso, arquiteto da 
língua, enfim, do homem de ação. 
O que há de mais consolidado a respeito desse luso-brasileiro que 
viveu no século XVII é a figura do orador grandioso, resistente, impassível 
ao tempo. Considerado o vulto mais proeminente da Europa em seu período, 
e reconhecido como pregador maior de sua época ou, nas imortais palavras 
de Fernando Pessoa (1989, p. 76) “o imperador da língua portuguesa”, sua 
universalidade para por aqui. Levando em conta essa imagem de “o grande 
orador”, quaisquer observações que se façam sobre Vieira são variadas, 
dispersas e até anedóticas. Surpreendentemente, pode-se ver mais de uma 
dezena dessas imagens: de guardião da pureza da língua mater, passando 
pelo competente conselheiro real, reconhece-se Vieira como o próprio 
“apóstolo do Brasil”, ou o “grande pai” dos índios. Há outras imagens mais 
agudas, como a do Vieira “primeiro liberal-abolicionista”, o “antecessor 
de Rondon” e, ao mesmo tempo, “Judas do Brasil” e “amigo dos judeus”. 
Como se não bastasse, já se colocou Antonio Vieira como precursor de 
Freud, tendo o jesuíta sua própria “teoria dos sonhos”. 
Em relação aos assuntos abordados em sua obra, geralmente, seus 
comentadores também não o levam a sério. É preciso dizer que, mesmo 
sendo possível encontrar quase tudo em Antonio Vieira, isso não implica 
dizer que era “adepto”, “incentivador”, “partidário” desta ou daquela 
corrente filosófica e de pensamento – tratou da legitimação da dinastia 
portuguesa pós-União Ibérica, das companhias de comércio, dos cabedais 
necessários ao bem-estar do reino, dos modos da Inquisição, das maneiras 
de conversão e cativeiro tanto dos indígenas quanto dos negros, do status 
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e condição dos judeus, enfim, da afirmação de Portugal como nação 
propulsora de uma nova era, o Império de Cristo na Terra, o que faz 
vislumbrar um Vieira, acima de tudo, integrado às questões de sua época.
Trata-se aqui de evidenciar esse tipo de ação. Uma decidida ação no 
seu tempo. Assim se coloca a proposta deste artigo: examinar a concepção 
de história no pensamento do padre Vieira, particularmente, na formulação 
do Quinto Império. O objetivo é compreender, a partir do entendimento da 
história, a relevância do Estado português na identificação de um Império 
temporal de paz e concórdia. 
O que deve ficar claro é que o humanismo passível de se encontrar 
no pensamento-ação de Vieira não é fora de época, muito ao contrário, 
refaz as condições históricas do momento vivido.
Para tanto, divido o texto em duas partes. Na primeira, apresento 
o entendimento do tempo e da história no pensamento do padre Antonio 
Vieira. Com isso, quer-se reter uma concepção de história que informe 
o aperfeiçoamento do Estado e redenção das almas hierarquizadas que 
o compõem. 
Na segunda parte, focalizo o modo pelo qual Vieira concebe o 
Quinto Império ou Reino Consumado de Cristo, lugar este de uma tensão 
crucial entre a fé e a institucionalização político-religiosa. A construção e 
efetivação do Quinto Império é chave para entender a noção de história e 
o lugar da ação humana que norteia as elaborações desse jesuíta. Trata-se 
de mostrar a centralidade da construção do Quinto Império que revela, bem 
ao modo sacramental, a consumação da expansão da Igreja como espaço 
próprio da presentificação do Reino de Cristo.
TEMPO E HISTÓRIA 
O que mais chama a atenção de quem se envolve com os escritos 
do padre Antonio Vieira é sua apologia da ação. Sua referência histórica 
está marcada pelo problema que era a reconstrução do Reino português. 
Assim, seu envolvimento e discurso persuasivo tendem a ser universais 
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nos argumentos para mover particularmente a fidalguia e o clero a fim de 
colaborar com seu grandioso projeto.
Seu olhar passa pela profissionalização do governo e pelos limites 
da ação burocrática. Há espaço em seus escritos e sermões para pensar 
e refletir sobre discussões como a necessidade do “dinheiro sem fé” dos 
cristãos-novos e, também, da indigência da escravidão como fator básico 
para a movimentação e produção na colônia. Pode-se citar, ainda, neste 
sentido, a crítica realizada aos modos da Inquisição e, por conseguinte, 
as propostas de alteração de seu exercício. A própria situação colonial, 
dado os conflitos jurisdicionais na questão do índio e do negro, é vivida 
de perto por descontínuos mais de 40 anos. 
Seus temas e tópicos são infindáveis. Traçando os diagnósticos e 
passando aos remédios, Vieira busca dar sentido e ordem à situação de 
corrupção da colônia; ao sistema de escolha dos cargos; ao maior de todos 
os pecados na administração pública: a omissão. Tudo isso confirma sua 
sempre presente preocupação com os limites, vicissitudes e “missão” do 
Estado.
Quanto ao público, o discurso vieiriano é sempre dual, atendendo e 
comparecendo a dois campos específicos, ou melhor, concomitantemente 
percebe-se uma perfeita continuidade inaciana, presente em seus discursos 
dirigidos aos índios e escravos, representando sua missão evangelizadora; 
como há também um tom muito mais persuasivo em contraposição a 
essa primeira manifestação mais voluntarista. Além de convincente, o 
horizonte encontrado neste segundo momento é bastante pragmático. Dessa 
maneira, no último ponto o endereçamento é claro: são os nobres que 
devem sacrificar seu tempo e compartir a tarefa de remissão econômica do 
Reino. Afinal, todos fazem parte do mesmo corpo, segundo a unificação 
da universalidade divina, proposta pelos contrarreformistas.
O “projeto” do Padre Antonio Vieira coloca-se como parte de um 
esforço para garantir a soberania lusitana, estando inserido em um ambiente 
de disputas políticas no interior da corte. É neste sentido que muitas de 
suas posições, como a proposta de criação de companhias comerciais com 
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dinheiro judeu, ou a da entrega de Pernambuco aos neerlandeses, podem 
ser entendidas.
Segundo João Lúcio de Azevedo (1931:75-76).
“o púlpito era a tribuna pública, e o orador sagrado porta-voz 
dos grupos em que se dividia o juízo da nação. As prédicas de 
Vieira, pelo concurso de ouvintes e influência da sua palavra, 
tinham por vezes aspectos de comícios, em que os negócios 
mais graves do Estado saíam a lume, e através de alegorias 
da Bíblia se julgavam actos do governo e as individualidades 
mais altas dele.”
Sua fala atende e comparece a dois campos específicos. De um lado, 
percebe-se uma perfeita continuidade inaciana, presente em seus discursos 
dirigidos aos índios e escravos, representando sua missão evangelizadora. 
De outro lado, o palco de seu discurso é muito mais persuasivo, em 
contraposição àquela primeira manifestação mais voluntarista, além de 
convincente, o horizonte encontrado neste segundo momento é bastante 
pragmático. Desta maneira, seu comprometimento político vinculava-se 
à indução dos seus ouvintes a uma reestruturação de valores. Isso mostra 
que a imagem de uma sociedade e cultura homogênea e estática nada 
tem a ver com a realidade vivida por Vieira. Os recursos estilísticos e 
linguísticos manifestados em suas obras parecem visar metas precisas, no 
caso: persuadir e agir.
Para ser direto, o que mais importa em Vieira é o cumprimento 
da finalidade divina da história, não apenas como redenção individual, 
mas coletiva. Quando Vieira interpreta as ações dos homens e os eventos 
narrados na Bíblia, ele lê estas ações, os homens e os eventos como figura 
de um sentido completado na eternidade. Vieira opera com a “alegoria 
factual” (HANSEN, 1997:548), segundo a qual a Providência faz que 
exista peculiaridade entre os acontecimentos históricos da Bíblia, como 
revelação profética do Reino de Cristo. Nesta concepção alegórica, o tempo 
é definido qualitativamente. Toda a história aparece subordinada ao tempo 
que, sendo análogo de Deus, é semelhança e oposição dos eventos, segundo 
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duas operações hermenêuticas complementares. Pela primeira delas, todas 
as diferenças temporais confluem para a identidade do mesmo conceito 
indeterminado, Deus, do qual são conceitos reflexos ou predicados. Pela 
outra operação, aquilo que se repete no tempo, Deus, é representado como 
sendo absolutamente fora do tempo e de todo o conceito ou, ainda, como 
exterior a toda representação, eterno e infinito, mas sempre como um 
conceito idêntico nos eventos.
A história nunca se repete, mas sim o fundamento dela, Deus, que 
se repete sempre idêntico nas diferenças temporais que, participando 
Nele, espelham-no segundo vários graus analógicos. Por isso mesmo que 
é possível pensar em um princípio comum de identidade.
A argumentação do padre trata de persuadir o destinatário de que 
o Reino de Cristo, consumado no eterno, também se há de consumar no 
tempo português como um mistério já anunciado da fé ortodoxa, que o 
texto comenta e revela. Isto é o que se verá depois, quando se apresentar 
a forma pela qual o jesuíta constrói e expõe seu projeto Quinto Imperial.
Pensar assim não se trata de inserir uma temporalidade mística, nem 
de panteísmo, muito menos, de postulação do mundo histórico como ilusão 
ou aparência; Vieira é ortodoxo e pensa que a eternidade está em todos os 
tempos, como participação deles no conceito absolutamente idêntico a si 
de Deus. Afinal, todos os tempos prefiguram o eterno.
Vieira não vive uma ilusão. Cada evento é histórico e tem de ser 
próprio, pois há livre-arbítrio, mas, como o tempo é criado, nenhum evento 
dele tem nem pode ter relação de igualdade com Deus; logo, cada evento 
apresenta proporcionalidade entre a sua natureza interior e o divino. Como 
Sentido primeiro, contudo, Deus é substância metafísica, e disso decorre 
a analogia de proporção dos seres criados com Ele.
Na obra profética e oratória de Antonio Vieira toda a história aparece 
subordinada à finitude do tempo, teologicamente definido como qualidade 
análoga da infinitude divina. A história não pode ser entendida como 
processo meramente humano e quantitativo, como ocorrerá em parte do 
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século XVIII, nem mesmo uma disciplina que narra aquilo que não mais 
se repete, como fará a Ilustração.
Em seus textos, é possível verificar que o tempo dos sucessos vividos 
e narrados é qualificado, ou seja, o “processo histórico” não subordina o 
tempo à ação humana. Não há um contínuo progressista que avança para 
realizar as utopias da razão. Em Vieira, o tempo progride, mas progride em 
linha reta, como tempo da ortodoxia, pressupondo o retorno do passado no 
presente, não como repetição do mesmo, mas, como repetição diferencial 
do Idêntico. Essa repetição da identidade do conceito indeterminado de 
Deus revela-se no aperfeiçoamento do Estado e na redenção das almas 
hierarquizadas que o compõem. Assim, o discurso da história é sempre 
definido e operado como “ornato da Identidade”, conforme feliz expressão 
de Hansen (1997:547).
Os acontecimentos do mundo criado em sua sucessão continuada 
historiografam (mas não historiam, isto é, não reduzem a história) a 
Providência – cuja presença ativa e encoberta lhes confere existência e 
sentido (direcionado para um fim em Deus). Se quiser-se pensar em termos 
de história, nesse sentido, terei que imaginar que ela seja, antes de tudo, 
figura de um Ser que, existindo sob múltiplas variações e encontros, bem 
como a encaminhando para o Bem que foi criada, sustenta-a a cada instante 
em um trabalho renovado de Criação.
O Deus presente nos sermões vieirianos não apenas criou, em vez 
única, o mundo que agora se desenrola ao seu modo, nem apenas o ordenou, 
então, para o bem que é seu Fim, mas o assiste muito de perto – tão perto 
quanto lhe permita o tremendo risco da imanência – a ponto de assinalar-se 
em toda a ocorrência: encoberto em tudo que se mostra, o Deus vieiriano 
não cessa de criar as suas figuras. Para o jesuíta, o plano dos eventos tende 
a deixar sempre em evidência a sua insuficiência para explicar o que nele, 
mesmo usualmente, age e se constitui como causa e feito. Assim sendo, 
pode-se entender que os acontecimentos nunca se fecham suficientemente 
em nexos tais que excluam o Ser Divino, não se tornam nunca autônomos 
em cada instante de sua busca do Fim que lhe é próprio.
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Este mesmo Deus que se enuncia na história do homem apenas 
o faz tendo em vista a salvação do mesmo homem. Para Vieira, a 
questão relevante da história não é a de sinalizar simplesmente o Ser 
absoluto de Deus, mas sinalizá-lo enquanto Providência divina dirigida 
ao próprio homem. Não são sinais da transcendência em seu Ser único 
e incompreensível que podem com maior pertinência e ocasião ser lidos 
na história, mas, sim, sinais perfeitamente proporcionados à condução da 
história na qual, justamente, por essa razão, se deixa sinalizar. 
Neste sentido, é que Pécora (1997:139) fala de um “materialismo 
sacro”, no qual “o sagrado tem certo pacto com a matéria”, isto é, o 
real figurado em uma dupla instância: nem o mundo pode ser entendido 
autonomamente, nem é possível admitir exclusivamente a realidade dos 
vestígios da divindade no mundo.
Acentua-se em Vieira não somente as marcas da divindade, mas fica 
evidente a inteira propriedade dessas marcas, sinais, figuras na própria 
condução e governo deste mundo. O mistério da manifestação encoberta 
do divino nas espécies terrenas não apenas orienta para Deus, como obriga 
a que, para chegar a Ele, haja um verdadeiro percurso nessas espécies a 
ser considerado.
Por fim, nesta visada pelo entendimento que o padre Vieira faz 
da história, volto ao tema central do Quinto Império. Vale dizer que o 
universo de sentido latente no seu projeto de redenção final e continuada 
que é o Quinto Império é um vasto horizonte ao qual a visão profética, 
o comentário exegético, a razão teológica, o conhecimento histórico-
geográfico, a análise psicológica, o discurso político e – por último, 
mas não com menor parte – o senso comum patriótico-religioso intentam 
fixar um lugar e um tempo de eclosão mundanal. O lugar é o Portugal 
divino-humano em que o mito enforma a história e a profecia plasma 
um destino existencial. Como diz Borges (1994:251), “o tempo é o da 
atualidade contemporânea, assim revelada como o momento oportuno 
para o qual se orienta a temporalização do Ser e a partir do qual ela 
excelsamente se consumará”.
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ESTADO E AÇÃO HUMANA
O afortunado século XV inflou de otimismo os primórdios do século 
seguinte. Em Portugal, o momento de expansão tornou o pequeno Reino 
em uma das maiores potências navais e comerciais de toda a Europa. 
Durante o século XVI, junto ao “mito de Ourique”,1 o ambiente português 
é tomado dessa atmosfera messiânica. 
O favor divino único, encontrado somente na história portuguesa, 
manifestado no impulso voluntário para sair do próprio e abranger o 
mundo, universaliza e equipa, de modo único e exclusivo, os lusitanos 
em sua missão planetária. 
A intervenção divina em Portugal é imanente. Atinado o pregador 
e conselheiro régio reforça o ambiente e conteúdo milenarista-messiânico 
vivido pelo Reino para desferir suas proposições universalistas. 
A segunda outra dessas crenças aproveitada por Antonio Vieira são 
as ditas “Trovas do Bandarra”.2 A mais popular das profecias que versa 
1  O evento conta que, em 25 de julho de 1139, um ano antes de D. Afonso Henriques 
de Borgonha começar a usar o título de rei, cristãos portugueses conseguiram vencer 
a batalha contra o mais numeroso exército mouro. Esse evento ganha contornos mila-
grosos a partir do século XV, como traço fundador da nacionalidade, buscando ilustrar 
as conquistas quase inexplicáveis empreendidas por um país tão pequeno e um povo 
tão reduzido. Por meio desse “mito” poderia se indicar o destino de glória reservado a 
Portugal, confirmando a “vontade de Deus” em fazer de Portugal um país livre e dedi-
cado a levar a fé por todo o mundo. Vale lembrar que sobre o “milagre de Ourique”, o 
primeiro texto escrito foi de Duarte Galvão. Publicado, em 1505, com o título de Crônica 
d’El-Rei D. Afonso Henriques.
2  Sobre o próprio Bandarra, algumas palavras. Gonçalo Eanes Bandarra nasceu em 
Trancoso, pequena cidade comercial da região das Beiras, no início do século XVI. 
Sua biografia é pouco conhecida, destacando-se sua profissão: sapateiro, o fato de ser 
humilde e sua prodigiosa memória. Leitor das Escrituras Sagradas, logo ganhou fama 
em sua cidade, sendo considerado como uma espécie de “Rabi” local, interpretando a 
Bíblia e suas profecias para os cristãos-novos da região. O apelo profético e messiânico 
marca suas trovas. Conforme Jacqueline Hermann, a discussão acerca das Trovas seria 
a identificação do D. João, citado por ele, a quem o padre Antonio Vieira interpretará 
como sendo D. João IV. Ainda, segundo essa autora, o que garantiu a sobrevivência das 
“Trovas de Bandarra” foi justamente o mistério e a impossibilidade de se identificar com 
certeza qual seria o rei predestinado apontado pelo seu autor. No Reino do Desejado, A 
construção do sebastianismo em Portugal – séculos XVI e XVII.
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sobre a volta do Encoberto – rei português que guiaria todos os povos em 
direção a uma única fé.
Essas quadras populares ganharam força com o desaparecimento 
de D. Sebastião3 na famosa batalha africana de Alcácer-Quibir. Ora serão 
utilizadas para legitimar herdeiros, ora para restaurar o reino, ora para 
atiçar os cristãos-novos na busca de maior autonomia e independência.
Partindo da interpretação das trovas e de um ambiente extremamente 
afeito ao mistério, o empenho de Antonio Vieira passa pelo reforço do papel 
do Estado. Basicamente, o que importa é a ordenação e a hierarquização 
do modelo monárquico de poder. O Portugal de Vieira precisava renascer, 
restaurar-se, fazer valer sua identidade tal e qual nascido no momento mesmo 
de sua fundação providencial, conforme Ourique. 
A retomada do tomismo nos séculos XV e XVI produziu um 
arcabouço teórico que elevou a monarquia católica, como corpo místico de 
ordens naturalmente subordinadas à cabeça real, pressupondo a alienação 
do poder na persona ficta do monarca, imediatamente sagrada, porque 
figura da soberania popular nela alienada. O missionário Vieira participa 
desse universo montado a partir de Trento e, por que não recuar um pouco 
mais, identificando na própria fundação da Companhia de Jesus esses 
primeiros enfrentamentos para com “todos esses hereges”. 
Em Vieira há uma interpenetração total entre aspectos religiosos e 
políticos, tanto a favor de uma justificação da sociedade de ordens, quanto 
de uma monarquia absoluta. Assim sendo, em se tratando de Portugal, 
Nação e Estado figuram simples e exatamente como a mesma substância. 
Nos termos de Pécora (1994:223), o Estado surge para Vieira como uma 
“unidade de vida tão organicamente constituída quanto a própria lei moral 
e a crença religiosa, isto é, um prolongamento da razão natural”.
3  No ano de 1572, D. Sebastião tinha 18 anos. Este também foi o ano em que Camões 
dedicara Os lusíadas ao monarca. Como se sabe, o épico logo se tornou o símbolo da 
alma portuguesa daquele período conturbado. Tristeza, ressentimento e inconformismo, 
este o quadro em Portugal nos fins do século XVI. A “missão” conferida em Ourique 
precisava urgentemente ser retomada. Parece que foi exatamente isso que D. Sebastião 
tomou para si: o dever de retomar a expansão ultramarina, bem como a de resgatar as 
possessões em terras africanas. Como se sabe, dessas jornadas, ele não voltou.
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Tudo isso remete a uma concepção política que procura trazer 
para o centro todas as decisões. Interesse aqui é Interesse coletivo, mais 
prontamente e bem dizendo, monárquico. Por isso mesmo é que o Estado 
é tão importante na construção de Antonio Vieira. A linha seguida pelo 
jesuíta é a da jurisprudência neoescolástica de seus irmãos inacianos. 
Porém, não é só a consideração jurídica do Estado que importa em Vieira. 
O que de fato torna-se relevante é sua forma monárquica que 
produz a necessária organização e adequação do povo em relação aos 
governantes, ou melhor, ao próprio Deus. E, por isso também, é que 
qualquer consideração mais democrática deve imediatamente ser rechaçada. 
Veja-se, sempre retórico, teológico e político, um único exemplo, no 
Sermão da Epifania (VIEIRA, 2001:597): 
“Dizem que os que governam são espelho da República: não 
é assim, senão ao contrário. A República é o espelho dos 
que a governam. Porque assim como o espelho não tem ação 
própria, e não é mais que uma indiferença de vidro, que está 
sempre exposta a retratar em si os movimentos de quem tem 
diante, assim o Povo, ou República sujeita, se se move, ou não 
se move, é pelo movimento ou sossego de quem a governa”.
Neste ponto, importa dizer que as instituições são legais porque 
fundamentadas na legitimidade do poder consentido da população em 
favor e na pessoa do Rei, estabelecendo a cabeça do corpo político, ou 
seja, integração e admissão das partes em favor da totalidade do Estado 
monárquico.
A partir dessas afirmativas, é possível estabelecer duas diferenças 
entre o discurso e perspectiva adotada por Vieira em relação a grande 
parte dos neoescolásticos. A primeira refere-se à questão da tolerância para 
com os judeus. Uma segunda diz respeito, exatamente, ao fortalecimento 
das monarquias nacionais. A despeito da tendência de convergência e do 
espírito que tomou conta do período e impediu que o poder residente no 
pontífice maior fosse deslocado para os monarcas absolutos nacionais, 
Vieira, a isto, se coloca quase em oposição.
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Ao contrapor uma teocracia imobilizadora, defendida pela Inquisição 
e pelos grupos nobiliárquicos mais tradicionais, Antonio Vieira revestia-a 
de um sentido transformador, garantindo um espaço de maior poder ao 
monarca. Seria isto a “radicalização” que Pécora (1994:241) nos fala:
“Vieira não se opõe propriamente a Suárez por divinizar o 
poder de um rei particular, o que, de fato, não é seu pro-
pósito imediato. O que Vieira faz é radicalizar a posição 
característica dos mesmos neotomistas a respeito da vontade 
comum unificada do ‘corpo místico’ até o ponto de alto risco 
em que, ao mesmo tempo, ela adquire máxima analogia com 
a vontade divina e máxima particularidade enquanto nação: 
o corpo ordenado do Estado ganha em substância universal 
cristã (aumenta sua participação mística no Ser) à medida 
que segue a sua vocação nacional distinta”.
Neste sentido, Vieira não rivaliza com o pensamento corrente da 
segunda escolástica, mas, ao mesmo tempo, não adere totalmente aos 
pressupostos estabelecidos pelos trentistas. Sua posição é clara: há um 
Estado escolhido, e não um único rei, o que conduziria a consideração 
herética dos luteranos que queriam a concessão direta ao príncipe do 
poder divino. 
No caso de Antonio Vieira, é o Estado que ganha preeminência. Esse 
corpo de ordens hierarquicamente constituído, a partir de uma cabeça, é o 
agente histórico capaz de realizar a tarefa, missão mesma de atualização 
da semelhança entre o mundo criado e sua Causa Primeira. Como se vê, 
elementos teológicos não faltam, porém não há plena anuência a eles, o 
que remete a sua perseguição pela Santa Sé. Antonio Vieira foi preso e 
condenado pela Inquisição. Certamente suas assertivas sobre os cristãos-
novos contribuíram na produção de uma imagem heterodoxa. Contudo, o 
ponto de discórdia foi justamente o que chamou de Quinto Império. 
Para prosseguir na compreensão do Estado, dotado este de uma 
especificidade divina, seu papel diante ao mundo e com todos os atributos 
imputados por Vieira, implica, agora, comunicar o projeto do Quinto 
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Império idealizado pelo orador. Por meio dessa construção, sabe-se que 
não é qualquer Estado, mas somente o português que detém esta distinta 
essência desde a origem. 
Ao encarar concretamente a montagem do Quinto Império, salta 
aos olhos sua característica básica: a situação em que a Igreja, que é o 
Reino ou Império de Cristo, se manifestará em perfeita conformidade 
com o desígnio e o potencial que a constituem. É, pois a revelação da 
Providência Divina em meio terreno que processa e faz a história andar. 
Esse acontecimento redentor, que é a ocorrência do Quinto Império, pode 
ser entendido, também, a partir da prospectiva de uma experiência de 
universal união mística, cujo sujeito é a integral comunidade humana e, 
por ela, o próprio cosmos físico (BORGES, 1994:59).
Quando do exame perante o Santo Ofício de Coimbra, é perguntado 
sobre o título do livro, Quinto Império, sendo que a Escritura só fala 
da existência de quatro impérios, Vieira responde: “sendo a opinião 
mais comum dos doutores na visão da estátua de Nabucodonosor eram 
significados quatro impérios, a saber: o primeiro dos assírios, o segundo 
dos persas, o terceiro dos gregos, e o quarto dos romanos, e que também 
sabe que é sentença de alguns padres e teólogos que o Império Romano 
há de durar até o fim do mundo” (MUHANA, 1995:63).
A sequência dos cinco impérios reproduz a trajetória mesma do Sol 
ao redor da Terra. O movimento natural do universo do Oriente para o 
Ocidente representaria o círculo lançado pela Providência:
“O primeiro império do mundo, que foi o dos Assírios, 
e dominou toda a Ásia, também foi o mais oriental. Dali 
passou aos Persas mais ocidentais que os Assírios: dali aos 
Gregos mais Ocidentais que os Persas: dali aos Romanos 
mais ocidentais que os Gregos: e como já tem passado pelos 
Romanos, e vai levando seu curso para o ocidente, havendo 
de ser, como é de fé, o último império, aonde pode ir parar, 
senão na gente mais ocidental de todas?” (VIEIRA, 1982:83).
A referida nação mais ocidental de que se trata é Portugal. Assim, 
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Antonio Vieira insere o reino no mito bíblico do quinto império profetizado 
por Daniel. Para demonstração, com a palavra o próprio Vieira, em sua 
Defesa do livro intitulado Quinto Império (VIEIRA, 1982:24): 
“o argumento ou assunto do livro que quis há muitos anos 
escrever, e do qual tinha totalmente desistido, depois que me 
apliquei às missões, era o Império Consumado de Cristo de-
baixo do nome do Quinto Império. Digo – Império – conforme 
o cômputo dos impérios de Daniel, entendendo-se por Império 
Consumado de Cristo não algum império que Cristo havia 
de ter nos tempos futuros, senão um novo e maior estado do 
mesmo império e reino que Cristo hoje tem e sempre teve, 
depois que veio ao mundo, que vem a ser um novo e perfeito 
Estado da Igreja Católica, que é o único e verdadeiro Reino 
de Cristo”.
E continua em tom de justificação: “de nenhum modo é invento meu, 
senão promessa e esperança e exposição de muitos santos antigos e modernos, 
e de muitos comentadores das Escrituras, e de muitas pessoas de espírito 
profético”. Nesta Defesa, texto reduzido e sintético escrito por Antonio Vieira 
no cárcere, são citados nada menos que 29 autores, tão díspares quanto as 
Sibilinas da época pré-cristã, santos medievais como Brígida e Matilde, 
chegando até escritores contemporâneos, no caso, Árias Montano. 
Agora, por Antonio Vieira o Estado português se vê uma vez mais 
providencializado. Assim, Ourique é sucedido pela Restauração que tem 
como prolongamento natural a consumação do Quinto Império.
Em Vieira, Igreja e Estado são ambos integrados na militância da 
nação eleita. Praticamente identificadas as instituições da Igreja e do 
Estado português, o jesuíta estabelece uma forma de composição entre 
os dois Estados (ou as duas Igrejas): o modelo é a própria Companhia de 
Jesus, ou seja, Portugal está para a Igreja, como a Companhia está para 
o conjunto das Ordens eclesiásticas e a hierarquia de seu corpo místico. 
Porém, apesar dessa associação, a Providência só se manifesta numa 
única instituição, qual seja, a pessoa mística do Rei. No caso em referência, 
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a figura do “Encoberto” é perfeitamente incorporada nas teses de Vieira. 
Nesse passo, o que está resolvido em Antonio Vieira não é a identidade 
do rei, como mostram seus sermões que apontam para a condição e 
investidura do mesmo, isto é, sua natureza real ungida por Deus jamais 
pode ser esquecida ou alterada. Não se trata de caracterizar este ou aquele 
herdeiro, mas sim a própria categoria de monarca.
Destinado a promover o futuro imperial e a concórdia entre a 
cristandade universal, o Encoberto não é o Cristo, mas é o Vice-Cristo: 
vontade divina na descendência da nação eleita e ordenada. É na sucessão 
da cabeça do Estado que a vigília providencial de Deus sobre a nação 
portuguesa se manifesta.
Pode-se observar a partir da construção do Quinto Império a 
importância e necessidade de um Estado forte. Lugar privilegiado de 
atuação e atualização das vontades divina e humana, o Estado é mais 
que conciliador de interesses, no caso de Vieira, ele é quem compõe e 
reconhece os interesses apropriados. Referem-se, estes interesses, aos 
relativos à conservação e perpetuação da monarquia temporal. Vale atentar 
que, em nenhum instante, pode-se confundir a ordenação desse Estado sem 
a devida Providência da qual ele é espaço privilegiado de manifestação.
A intervenção do divino sob solo português faz que Vieira aproxime 
o primeiro momento da Igreja do primeiro momento de Portugal. Diz assim 
no Sermão de Santo Antonio: “Como o Reino de Portugal havia de ser 
tão filho da Igreja Católica, e lhe havia de fazer no mundo tão relevantes 
serviços, quis Cristo que a sua instituição fosse muito semelhante à da 
mesma Igreja” (VIEIRA, 2000:277-293).
Para Pedro, disse Cristo: “Quero fundar em ti uma Igreja, não tua, 
senão minha”; a D. Afonso a manifestação de Deus implica também um 
querer: “Quero fundar em ti um Império, não para ti, senão para mim”. 
Se, de um lado, quis Deus o Império da Igreja que é universal sobre todas 
as nações do mundo, de outro, quis o Reino de Portugal. Este, porém, foi 
instituído por Cristo para ser “um Reino particular de uma só nação, quis 
que fosse hereditário, e não eletivo, para que continuasse na sucessão e 
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descendência do mesmo sangue. E por quê tudo isto, e para quê? Não 
para o fim político, que é comum a todos os Reinos e a todas as nações, 
senão para o fim Apostólico, que é particular deste Reino, e desta nação” 
(VIEIRA, 2000:277-293).
Essa missão apostólica pertencente aos portugueses é ajustada no e 
a partir do Estado. Assim é possível entender por que Antonio Vieira fala 
em “glória singular do Reino de Portugal”. O cumprimento da vocação é 
sinal de santidade. Por isso, qualquer mudança na vocação instituída por 
Cristo ao Reino de Portugal, desde sua fundação, é considerada negação 
da própria vontade divina. Uma vez mais, a revelação da Providência se 
dá por formas terrenas.
Como se vê no Sermão pelo Bom Sucesso das Armas de Portugal 
contra as de Holanda (VIEIRA, 2000:441-462) pregado na Igreja de N.S. 
da Ajuda da Cidade da Bahia, no ano de 1640:
“Desperta! Por que dormes, Senhor? Acorda! Não nos rejeites 
para sempre? Por que escondes a face e te esqueces da nossa 
miséria e da nossa opressão? Levanta-te em nosso auxílio e 
resgata-nos por amor das tuas misericórdias”.
Esta conjugação estabelece o modo principal de entendimento do 
pensamento político de Antonio Vieira. A Razão de Estado pretendida por 
Vieira é definida de modo positivo. Nas palavras de Pécora (1992:139) 
“determina-se como uma possibilidade concreta de conciliação dos 
valores cristãos com a eficácia a obter-se nas operações temporais em que 
se joga a soberania do rei e Reino”. Em termos do governo das gentes, 
a Razão de Estado expressa no pensamento de Antonio Vieira, dispõe 
providencialmente dos mais adequados meios, limitados e finitos por certo, 
mas aplicados de forma a incorporar o reto fim que conduz a Deus. Em 
vez de atitudes, princípios ou intenções a Razão de Estado, em Vieira, 
atende às práticas circunstanciadas da ocasião e das pessoas, os hábitos 
que reduzem os meios e um projeto teleológico que a todos condiciona. 
Dizer tudo isso não deve conduzir a uma compreensão na qual a 
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Política pregada por Vieira é “pouca política”. Nada mais falso. Em suas 
formulações é inadmissível uma contradição entre os domínios da moral 
e da política. Aliás, não há dois domínios. Seria anacrônico, para dizer o 
mínimo, imaginar o mundo de Antonio Vieira regido pela autonomia de 
uma ou outra instância do agir humano. Ambos os domínios são atributos 
naturais que se harmonizam segundo a ordenação providencial que os 
institui. No caso, a proposta de Vieira, coloca em relevo “uma Política 
Moral que atenda às virtudes ensejadas pelo cristianismo, como o de 
propor-se a própria Cristandade como uma Política, isto é, como uma 
maneira de conquista real sobre os meios do mundo até o ponto de sua 
completa Restauração para a Bem-Aventurança”, como explica Pécora 
(1992:142).
A supremacia do Estado é certa. Não é o rei como agente histórico 
desprovidencializado que absolutamente determina os caminhos para o 
seu “corpo político”. Na verdade, o Estado entendido como este espaço 
e elemento de revelação da união sacramental entre Providência e ação 
humana é quem figura como chave do modo de pensar em Vieira.
As obras humanas são os fins almejados. Por isso mesmo é que não 
há fim sem meios. Estas obras estão conectadas e ligadas à lei natural, 
produzindo meios de realização que assemelham a política do céu. Sendo 
assim, em suas formulações há margem para o ato humano. Este está 
garantido na equivalência e na conexão perfeita entre o plano providencial 
e as ações humanas. Na visão de Vieira, há uma íntima conexão entre 
estes planos. Providência Divina e prudência humana se harmonizam em 
sua Razão de Estado.
Essa conexa interdependência, uma vez mais, aparece no Sermão 
do Santíssimo Sacramento:
“O Maná que comiam os filhos de Israel não era um só em 
todos, senão diverso para cada um deles: e como os Manás 
comidos eram muitos, ficavam também muitos os que os co-
miam. Dava-lhes o Maná os sabores, porque os tinha, mas 
não lhes dava, nem lhes podia dar a unidade, porque a não 
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tinha. Porém o corpo de Cristo, a quem comungamos, como 
é um só e o mesmo em todos os que comungam, a mesma uni-
dade que tem e conserva comido, comunica a todos os que o 
comem. E assim todos, por mais e mais que sejam, ficam não 
já muitos, senão um só: Qui manducat” (VIEIRA, 2001:175).
Diferentemente da desprovidencialização maquiavélica e, ainda mais, 
a hobbesiana que acaba por constituir um modelo “artificial” de Estado, no 
caso de Vieira, tudo se passa ao inverso. Na afirmação de Pécora (2001:23):
“O artifício político pressupõe uma harmonização natural, e 
não tirânica ou imaginária, das vontades da coletividade e do 
Príncipe no todo ordenado do Estado. Aqui, não é que não 
haja artifício, cálculo de poder ou enfim, Razão de Estado a 
ser considerada pelo Príncipe cristão em sua política de esta-
belecimento do Bem comum, apenas que esse cálculo não pode 
se dissociar da santidade de seus fins e das injunções da reta 
razão. Quer dizer, para os tratadistas católicos, não há artifício 
de uma política verdadeiramente cristã que não termine por 
mostrar-se como uma atualização providencial; não há gesto 
político do Estado cristão que não remeta organicamente à sua 
missão co-participativa dos desígnios de Deus para a história”.
Por toda essa insistência pode-se compreender por que essencial 
para o padre Antonio Vieira é a união coletiva figurando, de um lado, a 
participação das vontades de todas as ordens, o todo unificado; e, de outro, 
essa participação é determinada por estamentos que jamais se dissolvem, 
antes, tornam-se ainda mais nítidos com a união.
Esta organização hierarquicamente constituída é o Estado 
Providencial, infuso na monarquia lusitana. Confluindo em aspectos 
teológicos, retóricos e políticos há uma missão especial que, somente 
o Estado Português, o único e nenhum outro mais, pode realizar. Neste 
espaço, projeta-se o Rei Encoberto. A condução política perfeita realizada 
pela cabeça do reino acaba por ser representada na subordinação dos 
interesses dispersos e individuais em torno de algo maior: o interesse 
coletivo, o bem comum. Há, ainda, a inclusão das reflexões sobre o Quinto 
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Império que mostram a obstinação de Vieira em revelar, não somente aos 
lusos, mas a todo o Mundo seu próprio destino.
Com esse tipo de ação, decidida em torno de um centro irradiador de 
força e poder, que é o Estado, revela-se a Providência no reino deste mundo, 
ou seja, é a ação humana que desvenda a própria história escondida que a guia.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Cabe a pergunta: o que este homem, que viveu durante e por quase 
todo o século XVII, tem a nos ajudar, contribuir e aperfeiçoar nosso 
conhecimento das relações entre política, filosofia e humanismo? Direto 
ao ponto: três razões. 
Em primeiro lugar, porque o padre Vieira mesmo em sua limitada 
época via além. Não obstante sua consciência marcada e demarcada por 
uma dada situação histórica, Antonio Vieira, por exemplo, foi destemido ao 
preconizar a abolição da distinção entre cristãos-novos e cristãos-velhos, num 
Portugal onde a Inquisição tinha sistematizado o ódio ao judeu. Também, 
não teve medo, nem receio de proclamar, num dos séculos mais zelosos da 
hierarquia social e ética, liberdades cujo exercício se opunha aos negócios 
dos maiores senhores de então. Nestes termos, sua validade reside na sua 
atitude em encarar e abstrair da realidade dura e presente um possível e 
melhor futuro. Diferentemente de alguns autores e biógrafos que enxergam 
no “Padre grande” dos índios, “certo desprezo pelas limitações do real, 
uma plena confiança na força criadora dos princípios humanos, quase tanto 
como nas profecias que julgava divinamente inspiradas”; acredito que a 
importância dada à realidade por Vieira é fundamental. Em seu pensamento, 
sempre político, o que não aparece é “desprezo pelas limitações do real”, há 
sim ação e ocasião4 combinadas na persecução de objetivos determinados.
4  O termo ocasião é central na argumentação de Vieira. Como evidenciado por João 
Adolfo Hansen: “Escolasticamente, a ocasião é uma circunstância ou conjunto de cir-
cunstâncias que favorecem a ação de uma causa livre. Diferencia-se da condição, pois 
esta se refere a qualquer causa eficiente. Supõe-se que a ocasião atua sobre a vontade 
do agente de modo imediato, uma vez que remove obstáculos interpostos em sua ação e, 
ainda, porque induz a vontade a cooperar positivamente. A ocasião é um incentivo para 
a ação. No século XVII, é um conceito político, com o sentido de concurso de causas 
que abre caminho à grandeza”.  A sátira e o engenho, p. 402.
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A segunda contribuição passível de verificação nas formulações 
conduzidas por Antonio Vieira advém de um empenho em reconhecer 
e articular as barreiras e entraves do momento presente que, longe de 
serem desprezados, só serão superados havendo uma desdobrada e 
decidida intervenção no mundo temporal. Isto quer dizer que, transposto 
o contingencial do momento, Vieira pensa o para frente configurado a 
partir de decisões e ações humanas realizadas no imediato. Assim, o futuro 
não é algo tão distante, sua concepção torna-o mais próximo e quase 
presente. Esta decidida ação no aqui-agora obviamente obedece ao modelo 
providencial arquitetado pelo jesuíta que, continuamente, é atualizado pela 
justa e correta atuação dos homens.
Por último, se destaca um seu certo “humanismo”. O termo aqui não 
se refere àquela compreensão mais conhecida que identifica o humanismo 
direta e simplesmente aos florentinos do século XIV e XV. Como se sabe, 
mesmo não sendo os únicos, estes promoveram uma intensa ofensiva contra 
os escolásticos objetando uma série de formulações dos últimos. No caso 
de Vieira, para se falar em um humanismo é preciso ter em mente que 
sua vinculação é essencialmente neotomista. Sendo assim, seu raciocínio, 
basicamente, é de cunho aristotélico. Este humanismo aparentemente 
“fora de lugar” do Padre Vieira, é apenas ilusório. Vê-se, por exemplo, a 
insistência que a sua reflexão invariavelmente se organiza levando consigo 
autores pagãos, filósofos, moralistas, poetas, matemáticos, historiadores, 
astrólogos, constituindo uma larga rede de referências literárias, ficando, 
nesse sentido, difícil estabelecer as leituras de Vieira. 
Não se pode deixar de lembrar que a aplicação da Ratio Studiorum, o 
código pedagógico dos jesuítas, dava relevo ao ensino das belas-artes e da 
filosofia, obras todas lidas nas fontes e ministradas pelos mais competentes 
latinistas. Parece, portanto, que realmente o que aflui para se ponderar um 
humanismo em Antonio Vieira é sua raiz jesuítica. Trata-se da perspectiva 
inaciana, na qual, a salvação estava ao alcance de todos e não somente dos 
santos, mártires ou ainda como ocorrência exclusiva da Graça Divina. O 
que a difere da mística tradicional, na qual somente o homem completo, 
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o ser em sua maior inteireza, é capaz de se dirigir ao criador concluindo, 
dessa forma, sua jornada e caminho.
Essa maneira humanista de Vieira que combina o aristotelismo 
revisitado pelo tomismo, mais a herança da formação inaciana, aparece 
em vários de seus escritos. Numa passagem de um Sermão pregado na 
Capela Real em 1644, diz ele: “A verdadeira fidalguia é a ação. O que 
fazeis, isso sois, nada mais” (VIEIRA, 2001:55). Claro está, neste passo, 
que não basta somente vontade, mas há necessidade de uma decidida e 
efetiva ação humana agora.
Enfim, qualquer ação humana dá-se na Terra; deste modo, a 
construção de um império aqui e agora, o “Reino deste Mundo”, de um 
Estado cristão forte como condição para uma era de paz e harmonia 
universais, não depende única e exclusivamente da Graça divina. Sua 
consumação está sujeita à realização da justa ação dos homens que, no 
fundo, revela a própria Providência.
No limite entre o visionário, o utopista e orador real, Antonio Vieira 
não viu realizar seu Quinto Império na Terra. Porém, mais importante 
que alcançar objetivamente tal Estado, assim como outros em distintas 
épocas, acima de tudo, Vieira coloca diante de si, por meio de sua ação, 
o futuro em aberto. E, aproveitando-se dessa posição, elabora um plano, 
uma construção e uma invenção de um mundo social diferente e diverso 
daquele constituído até o século XVII.
No sempre indissolúvel político e teológico pensamento de Vieira, 
procurou-se demonstrar que o Estado é o veículo do fim maior: a realização 
da Providência que, segundo o modo sacramental, harmoniza-se pela 
afirmação da plena função do humano: partes que se juntam num todo 
único e místico, acima e além das vontades individuais.
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